
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

CAMPUS CAMPO NOVO DO PARECIS

ANEXO II
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE
FAZEM  ENTRE  SI  O(A)........................................ E  A
EMPRESA ............................................................. 

O  INSTITUTO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA  DE  MATO  GROSSO,
CAMPUS CAMPO NOVO DO PARECIS, com sede na .Rod. MT 235, km 12, Zona Rural – Campo
Novo  do  Parecis  –  MT,  Caixa  postal  n°  100  –  CEP 78.360-000, inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº
................................, neste ato representado(a) pelo(a)  .........................(cargo e nome), nomeado(a)
pela Portaria nº  ......,  de  ..... de  ..................... de 20...,  publicada no DOU de  ..... de  ............... de
...........,  inscrito(a)  no  CPF  nº  ....................,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº
...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em .............................
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a)
da Carteira de Identidade nº  .................,  expedida pela (o)  .................., e CPF nº  .........................,
tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de
1990  -  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,
decorrente do Pregão nº 001/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação exclusiva, com fundamentos no Art. 47
e 48, I da Lei 123/2006, de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para fornecimento de
produtos de panificação, água e refrigerante para atendimento do restaurante do Instituto Federal de
Educação,  Ciência  e  Tecnologia  de  Mato  Grosso  –  IFMT  –  Campus  Campo  Novo  do  Parecis,
incluindo todos os serviços, material, mão de obra, ferramental e equipamentos necessários a sua
perfeita execução,  conforme condições,  quantidades e exigências estabelecidas no Edital  e seus
anexos, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no
preâmbulo  e  na  proposta  vencedora,  os  quais  integram  este  instrumento,  independente  de
transcrição.

1.2. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDAD
E

VALOR

1

2

Nota explicativa:  A tabela acima é meramente ilustrativa, devendo compatibilizar-se com aquela
prevista no Termo de Referência e com a proposta vencedora.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O  prazo  de  vigência  deste  Termo  de  Contrato  tem  início  na  data  de  ____/____/______ e
encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação  orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  

Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

PI:

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data
final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.

5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente
na nota fiscal apresentada.

5.4.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,  obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie  as medidas saneadoras.  Nesta hipótese,  o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.6. Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF para  verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.
5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
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5.9. Persistindo a irregularidade,  a  contratante  deverá adotar  as  medidas necessárias  à  rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa. 
5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

5.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

5.12.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.12.1. A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I 
= 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES

6.1. Os  preços  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um  ano  contado  da  data  limite  para  a
apresentação das propostas.

6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão  sofrer  reajuste  após o  interregno de  um ano,  aplicando-se  o  ÍNDICE
NACIONAL  DE  PREÇOS  AO  CONSUMIDOR  AMPLO  –  IPCA exclusivamente  para  as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
7.1. Os produtos deverão ser entregues de acordo com as especificações constantes no item 1 deste
termo de referência e nas quantidades estabelecidas na Ordem de Fornecimento, emitida pelo IFMT
– Campus Campo Novo do Parecis.
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7.2. O  fornecimento  dos  produtos,  objeto  desta  contratação,  deverá  ser  entregue  diariamente  e
obedecer  às  necessidades  de  consumo  da  Contratante,  porquanto  deverão  ser  fornecidos  pela
Contratada à medida que forem sendo requeridos pelo Contratante.

7.3. Não será aceita qualquer entrega que não tenha sido autorizada por ordem de fornecimento, ou
que por qualquer motivo, não esteja de acordo com os termos e condições estabelecidas neste termo
de Referência.

7.4. A Contratada fica obrigada a fazer a entrega dos itens 1 e 2 periodicamente nas instalações do
restaurante do IFMT – Campus Campo Novo do Parecis.  O fornecimento deve acontecer entre os
horários das 5h30min até as 5h50min do período matutino, devido ao uso no café da manhã. 

7.5. As quantidades a serem entregues serão posteriormente indicadas pelo setor requisitante de
acordo  com  a  necessidade  do  Campus  via  requisição  de  fornecimento,  encaminhado  com
antecedência mínima de 24 horas. 

7.6. Os produtos serão solicitados mediante prévia emissão de Nota de Empenho, acompanhada de
Ordem  de  Fornecimento,  que  será  enviado  com  a  Nota  de  Empenho  à  contratada,  entregue
pessoalmente,  por  fax  e/ou  correspondência  eletrônica,  sendo  obrigatória  a  confirmação  de
recebimento da contratada.

7.7. Os produtos do item 1 entregues ao IFMT –  Campus Campo Novo do Parecis  deverão ser
frescos, isso significa: produzido no dia da entrega e com aparência adequada, assado, sem umidade
ou outra irregularidade decorrente de transporte inadequado.

7.8. Não  serão  aceitos  produtos  cujo  acondicionamento  apresente  sinais  de  violação.  Os  pães
deverão estar embalados sem apresentar avaria ou adulteração.

7.9. No recebimento dos pães será observado pelo IFMT – Campus Campo Novo do Parecis se os
produtos entregues estão de acordo com as especificações. 

7.10. A entrega fora das especificações indicadas implicará na recusa por parte do IFMT – Campus
Campo Novo do Parecis, que os colocará à disposição do fornecedor para substituição.

7.11. A Contratada deverá realizar a entrega dos produtos em horários determinados pelo IFMT que
devem estar descritos na Ordem de Fornecimento. 

7.12. Correrão por conta exclusiva da Contratada as despesas com frete, transporte, seguro e demais
custos advindos da entrega dos produtos nas dependências da Contratante.

7.13. Os  produtos  devem  ser  transportados  em  veículos  e  em  condições  que  garantam  sua
qualidade.

7.14. A entrega e descarga dos produtos deverão ocorrer por pessoal capacitado, com condições de
higiene pessoal e adequação de vestuário (uniforme) satisfatórios. 

7.15. As operações de carga e descarga não deverão danificar os produtos. 

7.16. Os produtos deverão estar adequadamente acondicionados em suas embalagens originais em
condições corretas e adequadas, respeitando-se as características organolépticas próprias de cada
produto. 

7.17. A entrega dos produtos deverá estar acompanhada da Nota Fiscal com indicação do número da
Nota de Empenho e pregão correspondente. 

7.18. Os prazos de validade dos produtos descritos no quadro do item 1 deste termo, serão exigidos
em sua  íntegra  não  sendo aceitos  em hipótese  algum produto  com características  de  prazo  de
validade expirado. 

7.19. No  momento  da  entrega  dos  produtos,  o  responsável  pelo  recebimento  verificará  a
conformidade dos produtos quanto às quantidades e especificações dos mesmos contidos no termo
de referência. A entrega fora das especificações indicadas implicará na recusa por parte do IFMT –
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Campus Campo Novo do Parecis, que os colocará à disposição do fornecedor para substituição no
prazo máximo 1 hora (uma hora).

7.20. Os produtos entregues e recebidos pelo IFMT – Campus Campo Novo do Parecis ficam sujeitos
a reparação ou substituição, pelo fornecedor, desde que comprovada a existência de má qualidade,
cuja verificação só se tenha tornado possível no decorrer de sua utilização.

7.21. É necessário a conservação das características específicas de cada produto. 

7.21.1. Produtos que estejam dentro do prazo de validade, mas que apresentem características
indesejáveis  de  ranço,  coloração  alterada,  sabor  e  cheiro  ruim,  aparência  e  textura
indesejáveis, serão classificados como impróprio para o consumo e serão rejeitados pelo IFMT
–  Campus Campo Novo do Parecis. A contratada deverá proceder a retirada do produto no
prazo máximo de 1 hora (uma hora) após notificação por parte do IFMT.

7.22. No caso de produtos perecíveis industrializados, o prazo de validade na data da entrega não
poderá ser inferior a um terço do prazo total recomendado pelo fabricante.

7.23. Os produtos serão recebidos e aceitos pelo IFMT – Campus Campo Novo do Parecis, no local,
horários e quantitativos estabelecidos no Termo de referência, da seguinte forma:

7.23.1. Provisoriamente, no ato da entrega; e

7.23.2. Definitivamente,  no  prazo  de  até  02  (dois)  dias  úteis,  contados  do  recebimento
provisório, após verificada a conformidade dos produtos com as especificações constantes do
Edital e seus anexos, ou sanadas as eventuais pendências.

7.23.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior  não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo
no dia do esgotamento do prazo.

7.24. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7.25. O IFMT –  Campus Campo Novo do Parecis rejeitará, no todo ou em parte,  o fornecimento
executado em desacordo com as condições estabelecidas, ficando a empresa Contratada obrigada a
substituir os materiais recusados, no prazo máximo 1h (uma) hora, contados da comunicação, sob
pena de aplicação das penalidades previstas neste termo de referência e no contrato.

7.26. Independentemente da aceitação, a licitante Contratada garantirá a qualidade do produto pelo
prazo expresso na proposta, obrigando-se a repor no prazo previsto no subitem acima (7.25), aquele
que apresentar defeito, sem ônus adicional ao IFMT – Campus Campo Novo do Parecis, desde que
não sanado o vício no prazo legal.

7.27. Relativamente  ao  disposto  neste  Termo  de  referência  e  Edital,  aplica-se  também,
subsidiariamente, no que couberem, as disposições do Código de Defesa do Consumidor, instituído
pela Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990.

7.28. É  vedado  o  fornecimento  de  qualquer  produto  ou  serviço  em  desacordo  com  as  normas
expedidas,  pelos  órgãos  oficiais  competentes  ou,  se  normas  especificadas  não  existirem,  pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada oficial.

7.29. A frequência das solicitações de fornecimento e as quantidades poderão variar de acordo com
as necessidades do Contratante.

8. CLAÚSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO
8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

8.1.1. São atribuições do servidor designado para acompanhar e fiscalizar as entregas:
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8.1.1.1.  Promover a avaliação e fiscalização deste instrumento;

8.1.1.2. Atestar as faturas, nos termos contratados, para efeito de pagamento;

8.1.1.3. Documentar as ocorrências havidas em registro próprio, firmado juntamente com o
preposto da Contratada.

8.1.1.4. Abrir Processo Administrativo para aplicação de sanções administrativas;

8.1.1.5. Notificar a Contratada da intenção do Contratante em aplicar as sanções;

8.1.1.6. Receber as alegações de defesa da Contratada, previstas no presente termo;

8.1.1.7. Julgar  as  alegações  de  defesa  visando  a  legalidade,  razoabilidade  e
proporcionalidade do processo;

8.1.1.8. Providenciar as sanções, se julgadas pertinentes, as quais serão homologadas e
aplicadas pela Autoridade competente;

8.1.1.9. Outras medidas necessárias ao fiel cumprimento do Contrato.

8.1.2. O recebimento de material  de valor  superior  a  R$ 80.000,00 (oitenta  mil  reais)  será
confiado  a  uma  comissão  de,  no  mínimo,  3  (três)  membros,  designados  pela  autoridade
competente.

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com  a  execução  do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as  providências
cabíveis.

8.4.  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

9. CLÁUSULA NOVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE

9.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.1.2. verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos
provisoriamente  com  as  especificações  constantes  do  Edital  e  da  proposta,  para  fins  de
aceitação e recebimento definitivo;

9.1.3. comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.1.4. acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de
comissão/servidor especialmente designado;

9.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

9.1.6. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.2. As obrigações da CONTRATADA
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9.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

9.2.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local  constantes no Edital  e  seus anexos,  acompanhado da respectiva nota
fiscal,  na  qual  constarão  as  indicações  referentes  a:  marca,  fabricante,  modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade;

9.2.1.2. Providenciar a entrega do produto solicitado no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, contados da data de recebimento da comunicação por meio de Ordem de
fornecimento ou instrumento similar,  no Restaurante no endereço do IFMT –  Campus
Campo Novo do Parecis;

9.2.1.3. Responsabilizar-se  pela  qualidade  do  produto  entregue,  providenciando  a
substituição no prazo máximo 1h (uma) hora, contados da comunicação, em caso de
desconformidade com o Edital e seus anexos, bem como na proposta apresentada;

9.2.1.4. Responsabilizar-se pela entrega, assim como a descarga dos produtos nas
dependências do restaurante.  

9.2.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.2.3. substituir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  no  prazo  fixado  neste  Termo  de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

9.2.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.2.6. Fornecer produtos novos e de primeira qualidade dentro do prazo estabelecido;

9.2.7. Proporcionar  ao IFMT campus Campo Novo do Parecis  condições e  facilidades que
estejam ao seu alcance para que este possa receber seus produtos de forma satisfatória;

9.2.8. Observar as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e medicina do
trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT);

9.2.9. Nomear preposto, aceito pelo Contratante, para representá-lo na execução do objeto,
assim  como  designá-lo  para  receber  as  comunicações,  pedidos  e  solicitações  feitas  pelo
Gestor de Contrato; 

9.2.10. Prestar  todos  os  esclarecimentos  que  forem  solicitados  pelo  Contratante,  cujas
reclamações se obrigam a atender prontamente e manter até o final do cumprimento de suas
obrigações;

9.2.11. Manter  durante  toda  a  execução  do  objeto,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas no Edital;

9.2.12. Aceitar,  nas  mesmas  condições  editalícias  e/ou  contratuais,  os  acréscimos  e
supressões que se fizerem necessários, nos termos do art. 65 da Lei n.º 8.666/93.

9.2.13. Ressarcir  à  Contratante,  qualquer  dano  causado  a  seu  patrimônio,  por  seus
empregados e/ou preposto; 

9.2.14. Mencionar o número da Nota de Empenho e do Contrato, em toda a documentação
referente ao fornecimento do objeto desta licitação.

__________________________________________________________________________
Comissão Permanente de Atualização de Editais da Consultoria-Geral da União                                                                                          Pregão Eletrônico n° 001/2019
Termo de Contrato – Modelo para Pregão Eletrônico – Compras -106                                                                                                                                       Uasg 158492
Atualização Maio/2017                                                                                                                                                                             Processo n° 23192.001466.2018-55



9.2.15. O prazo de entrega previsto  no subitem 6.1.2.,  poderá ser  prorrogado a critério  do
Contratante, desde que requerido pela licitante vencedora, por escrito, antes do seu término.

9.2.16. A licitante vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o produto que vier a
ser  recusado, sendo que o ato do recebimento não importará em aceitação. A entrega de
produto sem qualidade, avariados durante o transporte ou fora das especificações indicadas no
Edital e seus anexos, implicará a recusa por parte do Contratante, que notificará a Contratada e
colocará o produto rejeitado à disposição para substituição no prazo máximo estipulado, sem
que acarrete despesa adicional para o Contratante.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a Contratada que:

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. fraudar na execução do contrato;

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. cometer fraude fiscal;

10.1.6. não mantiver a proposta.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

10.2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias;

10.2.2.1. a partir de 5 (cinco) dias de atraso injustificado, será considerado inexecução total
do contrato e caracterizará o descumprimento total da obrigação.

10.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

10.2.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2.4. suspensão de licitar  e impedimento de contratar  com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos; 

10.2.5. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento
no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

10.2.6. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
enquanto  perdurarem os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas
ou profissionais que:

10.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
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10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem como o  dano  causado  à  Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1.  O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei
nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art.  80 da mesma Lei,  sem prejuízo das
sanções aplicáveis. 

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela  nova  pessoa jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à  continuidade  do
contrato.

11.3. Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. interromper  a  execução  contratual  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e,  subsidiariamente,  segundo as disposições contidas na Lei  nº  8.078,  de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO

15.1. É eleito o Foro da Comarca da Justiça Federal em Cuiabá – MT, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

_________________________

Responsável legal da CONTRATANTE

_________________________

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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